
Câmara Municipal de Jaguariúna
SECRETARIA

Processo Na. Exercício de

ASSUNTO

Nome

AUTUACAO

Aos...,.:.dias do mês . : .: =de 20---.-,..., nesta cidade de Jaguariúna,
na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo acima referido como adiante se vê.
Do que para constar, faço este termo
Eu. , Secretário, a subscreve



③ Prefeitura do r]
Fax (19) 3867Rua Alfrcdo Bucho, 1235 - Centro - C; ixa Posta120 -- CEP 13910-027

Jaguariúna- SP
Tc1. (19) 3867-9700

PROJET00EI,EIN'o3 /2020

Altera. conforme especifica, a Lei
Municipal n' 1.306/2001. aue dispõe sobre
a qualificação de entidades como
organizações soçiaisn.a..çljação aPloarama
Nacional de Publicização, e dá outras
providências

MARCIO GUSTAVO BERNARDES REIS, Prefeito do Município de Jaguariúna:

Estado de São Paulo etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciona e promulgo a

Art. I' Fica incluído o $ 4' ao art. 8', da Lei Municipal n' 1.306, de 16 de janeiro
de 2001, com a seguinte vedação:

An. 8'

$ 4' Constatada a existência de créditos em favor do Poder Executivo em

decorrência da execução do contrato de gestão, a organização social poderá solicitar autorização

para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de

interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito

no contrato de gestão e de acordo com a sua área de atuação, cuja mensuração económica será

feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja

o caso de restituição integral dos recursos.:

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições cm contrário.
Prof'eitura do Muniçí Jaguariúna, aos 30 9€*ç

ST.'d'Ó B
refeito

DES REIS

AP ROVA DO
ra-Favoráveis

Contrários
Abstenções
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Prefeitura do
Ilha Alfrcdo Bucho. 1235 - Ccnti Caixa Posta120 - CEP 13910-027 - Tel. (19) 3867-9700 - Fax (19)

Jaguariúna- SP

Ofício DER-n' 0093/2020

Jaguariúna, aos 30 de novembro de 2020

Senhor Presidente

Através do presente, encaminhámos à apreciação dessa Colenda Casa Legislativa, o

incluso PROJETO DE LEI, que altera, conforme especifica, a Lei Municipal n' 1.306/2001, que

dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional

de Publicização, c dá outras providências.

Visa, a matéria, possibilitar em nossa leí municipal a utilização do instituto da
compensação, nos casos em que houver necessidade de ressarcimento ao Erário Municipal

decorrente da execução do contrato de gestão.

Aludida compensação está prevista em legislação federal, conforme 9 2', do art. 72,

da Lei Federaln' 13.019, de 31 de julho de 2014, que trata do regime de parcerias com organizações

da sociedade civil, conforme abaixo

g 2' Quando a prestação de contas for avaliada coma irregular, após exaurida a
hsc recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio
dc ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo
plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo dc colaboração ou de
fomento e a arca de atuação da organização, cuja mensuração económica será feita
a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e
não sda o caso de restituição integral dos recursos. (!ncluídQpela l.ei n' 13.204,
de 2015

Art. 72

Nesse sentido, é interesse da Municipalidade aplicar a compensação às Organização

Sociais, assim declaradas conforme Lei Municipal 1.306/2001, desde que solicitada pela OS, com

mensuração cconâmica no plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e

não seja o caso dc restituição integraldos recursos.

Esperando ter explicitado a propositura e contando com a

dos Nobres Edis à pauta, na oportunidade, renovamos os nosggq proJeSRs

respeito

>rccnsão e aprovação

)nsidefção e

.DES ]iE]S

lbLOExcelentíssimo Senhor
VEliEADOR WALTER LUAS TOZZIDE CAMARÃO
DD. Presidente da Câmara Municipal
NESTA

NQ de .Órd

Fls. NeÊd:.Livro Ne.gblQ..

Secretária



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA
Rua Alírndo Buano. 1235 - Ta1; (0'19) 3867 g700 Fax: (a"19) 3867-2B56 - Cep 13.820 00Q

JagUêfjúnâ - $P

!,E! N.!] :306, dc 16 dejmeho de 2001

e abre 8 awlifbBçãg de.
oígâRip8cõg$ sociais. a cliaçã(u.dQ...PDI

:idades .coma
Nmional d-

TARCISK) CERTO CH]AVEGIATiO, Prefeito do Município de Jügumiúm,

Estado de São Fado etc.,

FAÇO SABER que a Ganha Municipalappovou G w sa»lona e promulga a

sega nte ]ei:

CJ\TÍTULO l

DAS ORGANIZAÇÕES SOCIMS

Da Qualitic8ção

An. I' - Fica o Poda" Executivo autorizado a qualiâcw«ato organizações

sociais pessoas jurídiws dB diieíto privMQ, wm üms luçmtivab çu.jas advidades soam

diHgidw a pcsquju cientí6ca, ao desenvolvimwta tecnológioo, a cultura e a saúde, atendidos

aos requisitos prwisbB nata lei.

An. 2' - Sàn requisihs ap®íâlms pma que as entidades privada wÊcrídu nO

artigo mnbr h8bilitcm se à qualiüçação colho ozgailização social;

1 - cornprovm o mgisü'o de wu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza socia] de seus objetivos relata\'os à respectivla área de ;ttuação;

b) 6nalidad n !ucrativü. com a obrigatoriedade de investimmta dc sew

exceden③s fmmuüos no deseiwolvimeNa dw próprias atividadw;

ç) pnvisgo espessa de a eNid8dc ta, wmo óBãos ü dehbnaçgo $upEdor e

de dilação, tuna comclho de üdmhishzçãa e uma dintmia definidos nas (emms do esta(uto,

l
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aswguadas àquele ço=»o$ição e atribuições norlmtivu e de wntmle bádcas preüstas nesta

d) pevísão de paitiçlpaçãa, no órgão colegiada de delibeJnção superior, de

Kpresmtmtes do Poder Público c de membros ãa comunidade:. de mtória capmidade

pmõssionale idomidadeznoral;

e) composição e arribuiçães da diretclria ;

f) obrigatoriedade de publicação amlü], em joma] de çiiuulação no }4uoicipio,

das nht6lios linancdms e do rel81óiio de execução do conUâto de gestão;

g) no caso de msooiação vivi\ a açõihção de llovos associadas, na $olma dü

esb.Luto;

h) pwbição de dístdbuição dc bem üu de parcela do patthl6No liquido em

qualquer hípótesq inclusive em razão de dHligalmnto, retirada ou ülwilnento de associado

ou iwmbro da entidade;

i) previsão de hcorpürução htcgmldo pdrimõnio, dos legados ou du doaçõw

que Ihe foram de9tiniados, bem olmo dos cwedent« fíniancehos dewn'entes de suas

atividades, em cuo dc cxünção au desqtualifíçação, ao pobinlânio do Município;

]l- Laser aprow@o, quanto a wnweniência e oportunidade de sun qualificação

como oiBanização modal, da Secretaria Municipal da Saúdo

Senão lt

Do Colhe o de Administração

AH. 3» - O wi D de adnlinbtiação deve estar estrutwnúo no$ tendas qw

dbpuser o n8pectivo cstõnto, obsenftdos, paa os ãn3s de ⓖendimento dos oequkitog dc

qualiíiceulão, ns wguírün critérios básicos:

1 - ser coliposto l»r:

a) 40%(quarenta por culto) de membros natas repwwntRnues do Pod«
Público, de6nidas IfKkiwt8mto da entidade ;

bÜ de 20% a 3W%Q dos nKliüros ratos npreseNmtw de ütüídades d& saciedade

civil, (heiúdos pelo estütuwl

2
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③ ICIPIO DE JAGUARIUNAPREFEITO
19) 386Z 2856 - CeP lRua Alfredo 8uona, 1235 - Tela (0'lg) 3a67-9700 Fax:

a) üé ia%(du por OHltü) , no cam de a$wGiaçh civil, de membros chitas
dBntie o$ ilaembros ou as a8sooiados;

d) de 20% a 30% de membros eleitos pelos denuis integrantes do conselho,

daltre cessou de notória capacHade proãssio»ü] e reoonhecida idoneidade momj;

ç) até 10%ü(dez por ceou) de membros oloitw m fbnlm tablecida pelo

est atüo;

11- os membros eleims ou indicados pua nnWor o Conseho devem tü

mü1ldato de quaüo anü8:. adl11itidü urna recondução;

111- 03 KPKseiúmt« de entidâdw pn'\'iscos nas alüiea "B'' e "b" do hciso l

devmn mnesponder a mais de 5m%ü(cii4üenta por cento) do Corisell»;

IV- o prítueiro mandato de metade dos membl'os eleitOS ou indica(los deve wr

dõ dois anos. segundo criçéHos estabeleoidos no wtattaol

V- o dklgente máximo da. eüidade dose participar das nuüiõcs do oonseUlo,

wtn direito a voto;

Vl- o conwlho dew reunir-se ardinwiamente, no i11hiono, três vezw a cada

ana e, ucuBordinariament% a qualquer tempo;

Vll- OB coi)$ell)Giros ngo devem rmebêr remuücração pelos suviças que, nesta

oondição, prestarun a OlganizEtção social, ressalvado a iluda de custo por reudãa da qual

participem;

Vlli- os Conselheiros c]eitos ou ilidimdos pua btegmr a dketorh (]a entidade

devem renmcim ao mmüúem mações exmutims.

l\rt. 4' - Pam o$ Bls d# 8tüíülmeiúo dos requiBitoB dc qudiÜicação, dewm Sn

aMbuiç8es priwtivu do Começo de .fümínistração, dente outras :
1- $xw o âmbito dc atuíação d& eritmade, pwa oottseçuçâo do seu otiJeta;

11: - aprova a proposta de çclntraU dc gcstZo da ente(!ade

m- uprovu a pmpoetü dc orçanlenüo da entidade e o proa:unm de
üve stimmtog

IV- desígnw e dispeüsw os !wtnbros da dintoda;

V- fixa a namnaatçâo dos membros da diretorib teimo coillo !imite lnáxinn a

remunuaçãa do Sewetário Mwiiçípal;

3
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Vl- :wrovu e dispor wlare 3 alteração <bs esMtutos e a enhção da mttdáã;

por maioria , no mhímo, de doB terços de seus nzmbros;

Vll- aprova o rcgÍmedo ÍNemo da entidade, que deve dispor no mhímo,

sobre a estrutur% forma de gerencimlento, o$ cargos e respwtívag competência;

Vlll- aprova pw inlaeo'ia, m nlíniltlo, dc dob terços de nus mcmbí'os, o

regulamümo próprio wntetldo o$ procedimentos qw deve anotar pam a contratação de abras,

suíços, oomprw e alietmç6n e o plano de cngob salários e bemãuíos dos empK@dos d&
entidade

iX- 8pmvw e encaminhar. ao órgão snpewisor da execução do oontRto de

gestão, os re.latórios geü'enciais e de atiü<ltMe8 da cMidade, elaborados pela dimtoría;

X. físcalim.r o cumprimento das diretrizes e metas definidas e apmva os

dela\onstrdtvos 6namchos e contálnis e H cant② nuas d& edidadc, wm o au(ilio de

auditoria e2deinâ.

Sqb Jl]

Do Con&abo de (.festão

An 5' Pua os ehíto$ desta Lei, entende-se por contento de ⑤stão o

instrumento 6nnado mtw o Foder Público e a entidade qualificada pomo oiB81iiwçao social

wtn vbtu 3 brnrtação de parceria enfie as parbeg pam folniento e exmução de 8tividBdes

nlatil,uüs às áreas relacionada no art. I'.

raNgiaM úüca O 4uantrato de gestão wkbfado no âmbito da área de wúde,

deverá cclluidemr quanto ao dcndínnntü da oonmnidade ,os princípios do Sbteanla único de

Saúde, expressos no Hrt. 198 da Camtüuí@o Fedna] e no ürt. 7'' dn Lei n.' 8.080, de 19 de
wtêiDblo de 1990

Art. 6' - O contento de Então, ejabot,ado dc wmum acordo entre o órgão ou

entidade stperdwra e a orgíulização wciaÇ dismímirKará M atribuições, responsabilidades e

obrigações do Poder Pübhço e da orgwiíznçãa suchl.

4



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA
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P:Kágíüü. úníoo O oontralo ⓑ 8est$ó dwe s [ submaido, após alwoÚaçãQ'

pek Comeltio ( /ldl!\ istmção da enüdadc à Seuekaria Municipal wpewísora da árw

AH. 7" - N& clahração do wntrâD dç gestão, dewm $ef obwvados as

princípios da bgalidade. impessoalidadc, mardidRde, publicidade: çcommicidade e

c$ciênlci% e, tanü)ém, o$ w8uintw preceitos:

[- espwi6lmção do programa de üaba]ho piopasto pek orgmízação soüia], a

estipulação dw metas n serem Híbridas e os respeçti\os pram$ de meeução, bem oomo

prwí⑧o exllressü dos critério objeÉivos de avaliação de desunpenho a saem utilizados,

mediattü itidímdows de qualidade e produtividade;

11 a estipulação das linliEes e critérios pna despesa com remuneração e

vantagens de qualquer natureza a scnm pemebidas peJ08 dirigentes G empregados das

organimções sociais, no exercício dc sum íiuições.

Palágra$o úlüco - a$ WGretáóos municipal ou autoridades supervisoras da

áwa dç Muaçâü da entidade del'em definir w deinaís cláusula dos wntrõtos de gpstãa de que

sdúl si8Mtários.

Da Execução e Fhcalinção do Cbntmto de Gestão

Arc. 8'' - A execução do coiltlâlo de gestão oelebmdo por organização social

sala íismlizada peh ólBão ou elüidade supuvisora da Am de nhKtção o(mc:pendente à
atividade â) me nt ada..

g lg - A entidade qualiíicâd& apnwNuá ao áígão ou elKidade do Poda
I''üblico supervisora $ígnlatária dQ conüato, ao término de cada exnrçícío ou 8 qualqum
momento , conforme ioconletlde o intemsse público, relatório patinenbe à exÉecução da

cotürah de g«tãb , contendo wtnpamtivo espeoíntw dw metas propo«m com os nsulhdos

alcançados, acoulpüiüado dü pmstaçüo de com concspondente no abre;leio financeiro.

$ 2' resultados athBídos mm a exeçução do contrato de gestão devoxn wr

malhados, puiodicameotc, por comissão de awliação , indicada pela autoridade supcrvisom

5
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.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚNA
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da áíéi8 conespondente, comporta por esllecialiseas de nOtÓria capacidade e

quÜÜ«h.

comhlsivo soba a awtiaçãa pmc dí(

Art. 9o- Os nsponsáveís pela üwalização da ewctlção do co!!tMo de gestão ,

ao taniâBM conhoçimetüo de qualquer ineguluidadn au ilegalidade nia utilização dc mwrws

ou t»ns de origem pública por organização sochl, dela darão ciêwia. ao Tribunal de Clonlm

do Estado ou a (:ânlam ]aunicipnl, sob pma de responmbílídaík solidáHa.

l4rt. 10 « Sem pteguüo da medida ü que s wêw ü amigo anlçlíor, quedo

assim xig a gtavidadõ dos Êüos au a htemssc pübjioo, hvendo indícios âuüados &

malvwsação de bew ou rwimos de origem públícü, os EwpoMxei8 pela fjwalização

reprmentarão m b.4inistú'ío Público: à Procuradoria da entidade, pam que wqueim ao juízo

competente ã decwtação da indislnúbilidade dos bem da mtidüíle e o seqüe8uo dos bcln dos

seus dirigentes, bem oonw de agente público oü taceiro , quc possam ter emiquecido

ilichamente ou ca\içado dmo w pdririünio públíw.

g I' - O pedido dç SEqite$tm sela lxoçessado dp abordo wm a díspasto no$

arB. 822 e 825 do Código de ]]»ucww (:ivi].

$ 2$ - Qual)da $or a caw, o podido hçluirá 8 investigação, o eomnn B o

bloqueio de bem. mntm bmcárim e aplicações mâNid@ pc)o denuildndo ilo Pais e no

exterior , Hos armas dn iei e dos ttaudos iotemncioilais.

i 3' Até o términlo da üçao , o Poda Público pennünwerá cottlo delnshárío e

gestor dos bens e valows wqílestmdos ou indisponíveis e velará peia oontinuídade (hs
atividades soc;ais da. entidade.

acção V

Du FoHcülçiàs Atividades Sociais

.4rt. ll - As enlüades quaiificadw como organizüçõw sociais sãa declaradas

como entidades de interesse sociale nulidade púbJiç% pua todos os ebitoslegak.

Ó



PIO DE JAGUARIÚNA
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Jaguariúna - $P⑤
l\rt. 12 - Às organizações wciais poduãa sw deslhRdos locunos

orçanuntários e beu públicos ne.c«sérios ao cunWr:imcnto do coMrato de galão.

g lü - São wsegurüdos às organimções sociais os crédit08 prwístas no

orçanwnco c w respectivas libemçãcs íinmlceiras, de aooi'do Bodo o ctunogama de

desembolso ptevístc no contrato dc gestão.

g 2' - Podem sa &díoionada aos créditos Olçalnuntárias dmtinzldas ao custeio

da wntrato de gestão pmcela de IBowsos pua mnWemK dHligamento de servidor cedido,

desde qw b4jajustíãcüiva expresm da mçcnidade pela Organização sooãal.

$ 3' - C)s bem de que ü ta este EKügo serão descittados ãs organizaçõn

sociais, dispexlsada ]icitüção, mediante pümissKo de uso, çomoantc cláusula expnssa do

contfüu de gutao.

iiüt. 13 - !i ücu]tado ao Poc]er Executivo a cessão especia] de saüdor pam m

oiSanizações mçiat$ com ânus pam a origem..

$ 1' - Não wtá incorporada ms vmcil)lentas ou à nmunemção de oügem do

wrvidor cedro qllalquu vantagem peçuniüia que viera sm paga pela üigani2ação wcinl

S 2'- Não wrá peftütido a pagamento dc vanhgem pmuniária permanente por

owüünizaçãa social a saüdor cedido com recursos proveniente do contrato dc gestão,

nsmlwda a hiliótew de adicional relativo ao exercício dç fünçãn temporária de diíeçh) c
assessoria

$ 3' - O servida'adido pelmbeiá as v tagen do cubo a {4ue üzujus no
órgão de arigenb quando oouFmte de cargo d piüuiN ou de segimdo mc8lão nlü

$ 4' - Fica aswguada ao servidor cedido o direito de üabalhu dentro do

Município de Jaguariúna-

SeÇ ão VI

Da Desqmlíâtcação

7
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como Olgntização social, quatldü constatado o dcsmmprimento d disposições mMidw no

contento de gestão.

ã I'- A deHualiHlcWgo seráprwedHa de proçww admhimatixo, angumdo

o dkeíto de anula deão, wspandendü as dbigentes da argmização social, iHdiüdual e

$oliduiameMe, pelos danos ou prejuízos dewnutnB dc sua. ação ou omisso.

$ 2' - A desqwjiâtcaçao importará iwcrsão dns llms pemüidos e do saldo

remanesceüe dos recursos íiilanocims e ngues a utiliz;&ção da organizfbção social, $em

p!(jüzo de outras sanções contnaruai$, pemk e cis is aplíeáwí$ à espécie.

/\n. 14 O Poda El=mutivo poderá proceda à

CAPÍTULO n

DAS DISPOSIÇ;üES l;ANAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15 - A organização social fhá publica, no prazo tnáxiino dc noventa

dias camadas da assinMum da oonimto de gestão, mgulamenn plópno, wMendo os
procedhlutos que adotwá pam a oonü=atal;ü) dc obra 6 serviços. bem mimo pwa wmpras

wm emprego dc rwww$ pro'ç'enienbs clo P(Ha' ?úbliw.

An. 16 - Será çüad-o medinttç dmreto do Poder Exwuüvo, o Pmgrainla

Nmioml de Publioizagão ?NP, com o oqetÍvo de estabelmer diretrizes c Hitérios para a

qualHcação dc orBanízqões wcíaib a Bm dc wwguw a absorção de adUdades

dewnsulvida .IDr entidades ou órgão s públicos municipais que atuem nns atividades refujdas

no art. I', por orgüiiizações ocíais, qualiâadu M hnm desta Lei, obwrvadm © wgu=imes
diletrizes:

1- ênfase no ntendhnmto do cidadão-cliente;

11- ên:üw nos wsuhados, quülitativo$ e quantitativos nos pmzos pactuados;

la- wntrole socialdas ações de hmu tiBi\sp8rente.

.A.it. 17 - E o Poder Executivo autorizado mediante decnto, a quali6icw como

Qr@nizações Sociais, w pessoas jluídicm de direito privado, que se enquadrem nos requbitos

üspeci:ãcados nesb ]ei.

8
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Art. 18 - Fica o Poder Ewcutiv0 8nbrimdo a ced« bws e equipamentos, ainda

que pertalmntw a uma ündação ou autalquk, ltiaMidns peh Poda' llüblico. às Olgazzizações

Sociais quajiíicadu no$ termos desta ]ei.

Art. 19 - As ç>Ünções e a absorção de 81vidades e serviços por orgmizações

sociais de que bata «ta l.,ci obsewmão os seguintes preeitos:

[ - os scwidorw ülteganEW dos quadros pemianenteB dos órgãos B dm

oltídades elítinb$, temo gamtidos todos os direitos e vmtagms deconentcs do respedivo

mago au enlpngo B integração qmdxo em mtinção uo$ órgãos üu ims entidâd08 exlintw,
sendo fhcultndo acls órgãos e entidades supervísora&, &o MU critério exclusivo, a wssão de

ser'odor, no tenitório do bÍunicípioP irrecusável pam este, çom ânus pam a orlgei&. à

orBailização social quB üer & übwwcr as ooimspondentes advidadõs, obmndos os !$ 1' e

2' do art- 14;

11 - a desüiwção dw luidades extintas seja realizada medímte hwntário de
wus bem imóvel e de seu âc©rvo Jlsioo, docummtale material, bcm como dos conhüw e

aon\anjos, com a adoção de providência dirigidas à manutmçãa G m pmsseguü)lenn dw

athidÉKles sociais a jugo dessas unidades, aios icpnos da legislação ⑧licávelem cada caso ;

]T! - os rwwsos e m rêwitw oiçonnntárias de qualquw nautcza, destinados às

unidades elitiüH, grão utilizados no prowsw de inventário e pna a nlannitençüo ea
6manciamcnto das athídades sociais até a Msin18tura do ooíMato de gestão;

IV - quando neoessárío, panela dos recursos orça)eNári08 podar su

[eploglilli)lEIa, inedialite crédito espec]ii[ aprovado por ]ei. para D órgão ou eiitidai]e

supervi90m dos çontraias de gestão . pua o ÊniwNO dw atívídadcs sociais, msegwadü a

literação pedódiça do nspectivo desembolsa iinaulceira pwa a argaüJzação facial;

V . u'nen'idos os piornos dc iDVDiitário, os cubos e&tiv08 egos e as em
comissão serão oonsidefados extintos;

VI - a organização social qule tive absowüü m atribuições d unÍdad

extíntu p(Hera adatw os sírnl los desigiEatii'o$ destes, seguidos da ideNificação "O$''.

g la . A 8b$arçãa pelas orgElnizaçõcs wciaís das atividade8 dw uníd8des

eMititüs e&tivapR-álnediatM a, cebbração de contrato de gest⑩, na forma dos arb. 6' e 7'.

l



PREFEITURA DO E JAGUARlúNA
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parcela dos rwursos decon-entes da economia da despem inmrrida pelo blunioÍpio çom oü

cubos e íiinções mn)issiomdos wistmtw nn.s u11idades extintas.

Art. 20 - A Organização Social, qualiíiada nos termos desta Lci, poderá

adQtu a üenti6cação "OS".
Art. 21 - É v-oda(ka a disponit)ilização, a assão, a trauâuencíâ.. o empréstimo,

o cotnissionamênu dc eillpngadas pertoKetMs ao quadra da msociaçh, pü& pessoa

jwídicas de dheho públim ou pessoa jurídica e $sica

Art. 22 - Esta lei entlatrá an vigor nâ

$ 2' dera wr adicionada ãs dotações

TliRCÍslo CLERO CH[AVEGATa

Da Govemo, in data supra.

p'ublicada no tãíwnto de Expediente e Registro da Swretaria Municipal

Prefeitura do Município de Jaguarbún
'SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVEnhiO

Oepâa9menlo de E xpedicnte e Regt3tro

C E R T t D.Ã O

Jaguürlüna



⑤ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAGUARIÚN.
Rua A[fredo Bueno. 1235 - Te].: (0"]9) 3867-9700 - Fax: (0"19]3867-2856 - Cep 13820-000

JAGUARlüNA - SP

l.E .L452, de 17 de dezembro de 2002

Altera o art. I'. da Lei n' 1.306. de 16
de janeiro de 200] .

TARCISIO CLETO CHIAVEGATO, Preceito do Município de Jaguaiúna:

Estado de São Paulo etc.,

FAÇO SABER quc a Câmara N4unicipalaprovou e eu sanciona e promulga a
seguinte lei

Art. I' - O art. I', da Lei n.' 1.306, de 16 de janeiro de 2001, passa a vigorar com

a seguinte redução:

Art. I' - Fica o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações

sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas

ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do

meio ambiente, à cultura e à saúde, atendido aos requisitos previstos nesta lei:

Art. 2' - Esta lei entrará em vigor na data dg.saía pliblicação.
is 17 (jé dezembro..dl1'2002Prefeitura do

TARCÍSIO CLETO CHIAVEGATO
Preceito

Publicada no

Governo. na

Jagua



⑤ Rua .Ufrcdn BuciKK 12J5 - C:aili . (3iixa PtMd 20 -- (:EP 1382D Oín-- Td(19) 3867-97(X)
Jagiuiiíüna- SP

Fi (19) 3+67-2856

Ll11 N' 2.149. de 17 de maio de 2013

Dá..lvova redução.ao an. I'. da Lei
Mluiçlea] n'].306/200 1. aue dispõusobre a
aualifiaação.. de entidades como
QCgêrlizâções socids. airiação do.Ploacam a
Nacional de Publicização. e dã outras
orovidências

TAXI.CISÃO CLETO CHIAVEGATO, Preceito do Nlunicípio de Jaguariúna.

Estado de São Paulo etc.

FAÇO SABER que a Câmara Municipalaprovou e eu sanciona e prorltulgo a

seguinte lei

Art I' O art. I', da Lei Municipaln' 1.306, de 16 de janeiro de 2001, alterada

pela Lei Nlunicipal n' 1.452, de 17 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte

redução:

,A.rt. I' Fica o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais

pessoas jurídicas de direito privado, scm fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao

ensino. à pescluisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio

ambiente, à cultura, à saúde. ao espone, ao turismo, à assistência sociale á filantropia, atendidos

aos requisitos previstos nesta ]ei

An. 2' Esta lei entrará en] vigor na data de sua })ublicação, revogadas as
disposições cm contrário.

[)retêirura do N4unicipio dg.JaguaQúna. ac# 17 dg4paio de.2013
/n' .. /\

.a'
T.\RCtS10 CLERO CH]AVEGATO

Prelêito

Publicada no Departamento de Expediente e Registro da Secretaria de Governo

na data supra.

GUSTAVO nula,ACHER
Secretário dlf©ovemo
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Jaguariúna, 2 de dezembro de 2020

Ofício n.o 587/2020.-PRE

Senhor Presidente

Passamos às mãos de Vossa Excelência para parecer dessa
digna Comissão o Projeto de Lei n' 039/2020, de iniciativa do Executivo Municipal,
que altera, conforme especifica, a Lei Municipal n' 1.306/2001, que dispõe sobre a
qualificação de entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional
de Publicização, e dá outras providências, lido em Sessão Ordinária, realizada em lo

de dezembro do corrente, por esta Casa de Leis.

Limitados ao exposto, apresentamos a Vossa Excelência os
nossos reais protestos de elevada estima e gistintíssima consideração.

' / 1. '

DE CAMARGO

Ao Senhor

Vereador Afonso Lopes da Salva
Presidente da Comissão Permanente de

Constituição, Justiça e Redação
Jaauariúna - S.P.

Rua Alâ'edo Bucho. 1189 - CcHtfi
www.caniara]a2ua]

Telefones ( 19) 3847-4336
a.sn.eov.br



④Câmara Municíoalde Jaauariúna
Estado de São Paulo

Prqeto de Lei n' 039/2020

PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES PERMANENTES DE
CONSTITUIÇÃO, TIJSTIÇA e REDAÇAO; ORÇAMENTO, FINANÇAS e
CONTABILIDADE; e SÁUDE, EDUCAÇÃO, CULTURA, ASSISTÊNCIA
SOCIAL, LAZER E TURISMO ao Prometo de Lei n' 039/2020.

Autoria: EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO

Relatores: ILUSTR]SSIMOS VEREADORES ALFREDO CHIAVEGA]'O
NETO, CASSIA MURER MONTAGNER e DAIVID HILARIO NETO.

Parecer: FAVORÁVEL

De iniciativa do Excelentíssimo Prefeito, o Prometo de Lei n'
039/2020 altera, conforme especifica, a Lel Municipal n' 1.306/2001, que dispõe

sobre a qualificação de entidades como organizítçõcs sociais, a criação do Programa

Nacional dc Pubbcização, e dá outras providências.

No mérito, o prometo inclui no S 4' do art. 8', da Lei Nfudcipal n'
1.306, de 16 de janeiro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redução



ⓕCâmara M
Estado de São Paulo

Projcto de Lei n' 039/2020

de ütuação) cuja tnensKraçãa econârnica será feita d partir do plano de trabalho ongznal, dt

não tenlla banida hlo OKjtaude e nào sda a caso de restittiiçào integral dos reclusos.

Na Justifjcadva, o Excelentíssimo Prefeito esclareceu quc a propositura

tem o intuito de possibilitar em nossa lei municipal a utilização do instituto da

compensação, nos casos em que houver necessidade de t'essarcimento ao Erário

Municipa] decorrente da exccução do contrato dc gestão.

Explicou, ademais, quc mencionada compensação está previsrçl em

legislação federal, conforme S 2', do art. 72, da Lei Federaln' 13.019, dc 31 de julho

de 2014, que trata do regime de parcerias com organizações da sociedade civil, nos

seguintes tcrmos

$ 2' aliando a pi'estação de contas for avaliada copio inegttlar, após exatlàda a
fase rectlrsa!, se itiantida a dtcisào, a o qattiWação da sociedade ciuiLP.dera solicitar

de meti àcãa ànfezlalãos reçnrsos. QncZnído Peia Lei n' 13.204, de 20]5}"

Por 6lm, elucidou que é interesse da Àlunicipajidade aplicar a

compensação às Organização Sociais, assim declaradas conforme Lei Municipal

1.306/2001, desde que solicitada pela Organização Social, com mensuração
2



⑧ Câmara Municioalde Jaauariúna
Estado de São Paulo

Prdeto de Lei n' 039/2020

económica no plano de trabalho original, desde quc não tenha havido dolo ou fraude

e não seja o caso de restituição integraldos recursos

E o relatório

Com estc relatório, compete a essas comissões, reunidas em conjunto,

na forma prevista pelo art. 97 do Regimento Interno, extrai parecer sobre a

legalidade, conveniência c oportunidade do prometo de lei cm epígrafe.

Analisando o Prometo apresentado nota-se que não há aparente

inconstitucionalidade ou ilegalidade, estando apto a ser deliberado e votado pelo
Plenário

Portanto, verifica-sc que o Prometo de Lei n' 039/2020 é legal

convenlentc c oportuno

Favorávelé o parecer, salvo outro entendimento

Câmara brunicipal de Jaguariúna, 08 de dczcmbro dc 2020



Prdeto de Lei n' 039/2020

Pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação

VEREADOR ArOr®Q tn)IÉg'nA SILVA

VEREADORA CÁ9SIA MUKEK MONTAGNER
ice Presidente

VEltÊADOR ALFA

Secretário Relator

Pela Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade:

VEREADORA CASSiA MbRER MONTAGNER
presidente Relatora

irAI.OAl=iiiligiiilililii8S SANIANA
Vice Presidcnce

::::=--nnz CARA(iS:DE CAIÜijÕS
''''----. '

s..,;ÜãB'--

①

\

r'

Câmara M- icioal
tulde

Ó CHIAVEtiÀÍO N]ÍTO



Câmara M:unidoalde Jaeuariúna
Estado de São Paulo

Prometo dc Lei n' 039/2020

LIDO EM S ESSA
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PROJETO DE LEINO 039 /2020

Altera, conforme especifica, a Lei Municipal n'
1.306/2001. que dispõe sobre a qualificação de
entidades como organizações sociais. a criação do
Programa Nacional de Publicização. e dá outras
providências

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo. etc.
Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte lei
Art. I' Fica incluído o $ 4' ao art. 8', da Lei Municipal no 1.306, de 16 de

janeiro de 2001, com a seguinte redação:

$ 4' Constatada a existência de créditos em favor do Poder Executivo em
decorrência da execução do contrato de gestão, a organização social poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho,
conforme o objeto descrito no contrato de gestão e de acordo com a sua área de atuação, cuja
mensuração económica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integraldos recursos

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na.data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Mesa da Câmara Municipalde Jaéua11bna, 08 de dezembro de 2020

Art. 8'

@ DE CAMARGOVEREADOR WALT

VEREADORA
de

}NTAGNER

VEREADOR AFONbÕ
Primei

VEREADOR

Registrado na
portaria da Câmara Municipal

iadro de avisos da



Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Jaguariúna, 9 de dezembro de 2020

Ofício n.' 596/2020- PRE

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência para sanção e promulgação, o
autógrafo do Projeto de Lei n' 039/2020, do Executivo Municipal, que altera, conforme

especifica, a Lei Municipal Ro 1.306/2001, que dispõe sobre a qualificação de entidades como

organizações sociais, a criação do Programa Nacionalde Publicização, e dá outras providências, o
qualfoi aprovado por unanimidade de votos, em Primeira e Segunda Discussão, em Sessões
Ordinária e Extraordinária. realizada aos 8 de dezembro do corrente, por esta Edilidade.

Na oportunidade apresentqJ:nÇ)s a Vossa Excelência os nossos reais

protestos de elevada estima e distinta consideração

VEREADOR WAL

A Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis

Prefeito Municipal
Jaauariúna -- S.P.

Rua AIHredo Bucno. 1189 -- Centro -- Telefone: ( 19) 3847-4336


